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Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins

Secretaria Judiciária e Gestão da Informação

Coordenadoria de Gestão da Informação

Seção de Biblioteca e Arquivo

ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

SCANNER – DIGITALIZAÇÃO ACERVO BIBLIOGRÁFICO
1 – OBJETO

1 – Aquisição de 03 (três) equipamentos de digitalização de livros (Scanner), para as atividades da Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação deste Regional, de acordo com as especificações abaixo:

1.1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA SCANNER DE LIVROS
1.1.1. Possuir tecnologia CCD (Charge Coupled Device);

1.1.2. Possuir fonte de iluminação com lâmpada fluorescente de catodo frio (CCFL) ou LED.

1.1.3. Possuir resolução de saída de, no mínimo, 150dpi (cento e cinqüenta pontos por polegada).

1.1.4. Modo escala de cinza com no mínimo 16 bits de entrada, 8 bits de saída;
1.1.5. Modo colorido com no mínimo 48 bits de entrada,  24 bits de saída;
1.1.6. Possuir resolução óptica de captura de, no mínimo, 600DPI.

1.1.7. Capacidade de captura de imagens bitonal (preto e branco) e colorido.

1.1.8. Velocidade de digitalização de, no mínimo, 7 (sete) segundos por página a 300dpi em cores.

1.1.9. Possuir mesa digitalizadora integrada ao equipamento, com borda em sua plataforma dianteira não superior a 2 milímetros, capaz de digitalizar livros sem sombra ou distorções;

1.1.10. Capacidade de digitalizar livros e papeis com tamanho mínimo de 216 x 297mm;
1.1.11. Possuir volume diário de processamento de, no mínimo, 2.500 (duas mil e quinhentas) páginas.
1.1.12. Possuir botão programável;
1.1.13. Possuir alimentação bivolt em 110V e 220V com a possibilidade de conectar o equipamento em tomadas do padrão antigo (2P+T) ou no padrão novo (NBR 14136). Para atender esta característica, deverá ser fornecido o adaptador correspondente.
1.1.14. Interface de conexão USB 2.0;

1.1.15. Compatível com os sistemas operacionais Windows XP e Windows 7;
1.1.16. Deverá ser fornecida documentação completa e atualizada (manuais, termos de garantia, etc.) em português do Brasil, caso exista, necessária à instalação e à operação do equipamento. A documentação poderá ser em formato eletrônico (mídia ou Internet).

1.1.17. Os equipamentos deverão vir acompanhados de cabos, adaptadores, drivers, mídias e demais acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento.

2 – JUSTIFICATIVA

2 – A digitalização de acervos realizada por instituições públicas ou privadas, já é prática há décadas. Num primeiro momento, a digitalização servia a propósitos de arquivo e preservação, seja para criar uma cópia do original que pudesse ser preservado em caso de dano ao arquivo físico, seja para oferecer a cópia digital no lugar do original físico e assim evitar a deterioração do original devido ao manuseio por parte da população. 
Nos últimos anos a digitalização dos acervos físicos tornou-se uma realidade também em termos de acesso e circulação. Com a proliferação da internet e o barateamento dos equipamentos capazes de acessar os arquivos digitais, a circulação dos acervos dessas instituições por meio digital tornou-se não só uma realidade possível como também desejável, uma vez que vai de encontro à premissa básica de preservar e promover o acesso à história, cultura e conhecimento.
2.1 – Na digitalização e organização de acervos digitais, além de atender às necessidades de preservação, também deverá ser adotado princípios de circulação e facilitação de acesso por parte do público. Dentro desse levantamento, é importante detalhar:
2.1.1-  O que deve ser digitalizado e o que não precisa ser;

2.1.2-  Criar lista de prioridades e escalonamento de obras a serem digitalizadas divididas por:  Mídia / Formato; Ano / Período;   Tipo de Proteção (direitos autorais). 
  2.1.3- Maximizar a problemática da revisão dos direitos autorais, separando as obras a serem digitalizadas em dois lotes:

2.1.3.1 Obras em domínio público: a serem digitalizadas imediatamente;

2.1.3.2 Obras com direito autoral reconhecido: criar mutirões para identificar detentores dos direitos e assinar termos de utilização e digitalização das mesmas.
3 – OBJETIVO

 3- Digitalizar o acervo bibliográfico da Biblioteca do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins sem infligir os direitos autorais.
4 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1
A licitante vencedora deverá entregar o bem em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a emissão da Nota de Empenho de acordo com as especificações técnicas que constam neste Termo de Referência;

4.2
O equipamento deverá ser entregue na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE, no endereço: Quadras 103 Norte, Avenida LO 02, Número 53, Plano Diretor Norte, Palmas-TO.

4.3
O aceite do equipamento deverá ser efetuado por servidor da Seção de Almoxarifado - SPA em conjunto com servidor da Seção de Microinformática e Apoio ao Usuário – SEMAU e com servidor da Seção de Biblioteca e Arquivo-SEBIA, mediante verificação da conformidade do produto com as especificações constantes neste Termo de Referência.
5 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES

5.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) fornecer os produtos no prazo e demais condições estipuladas neste termo, no Edital da Licitação e na proposta;  

b) entregar os produtos no prazo máximo estipulado neste termo;

c) entregar os produtos na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; 

d) Se constatada qualquer irregularidade nos produtos, a empresa deverá substituí-los, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos;   

e) estando em mora o Contratado, o prazo para substituição dos produtos, de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no edital;

f) em caso de substituição de produto, conforme previsto na alínea “d”, correrão por conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto;
g) manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

h) garantir o funcionamento dos equipamentos e componentes fornecidos, responsabilizando-se pela manutenção corretiva dos equipamentos, durante o período de garantia, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta.
5.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
i) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital; 

j) efetuar o recebimento definitivo em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório do(s) produto(s), exceto se houver atraso motivado pela Contratada.

6 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS EQUIPAMENTOS

6.1.
Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados pelo período mínimo de 1 (um) ano, que corresponde ao prazo mínimo de garantia dos equipamentos, devendo ser iniciado no 1º (primeiro dia) útil após o aceite definitivo dos equipamentos;

6.1.1.
Caso seja efetuada a troca de equipamento, devido a falhas/problemas o prazo de assistência técnica passa a ser contado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo equipamento;

6.2.
O serviço de assistência técnica será prestado mediante manutenção corretiva e suporte técnico a fim de manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o TRE;

6.2.1.
Entende-se por manutenção corretiva àquela destinada a remover os defeitos apresentados pelos equipamentos. Compreende a substituição de peças, ajustes nos equipamentos e outras correções necessárias;

6.2.1.1.
As peças substituídas durante a manutenção corretiva deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento;

6.3.
O fornecedor deverá manter central de atendimento para abertura de chamados no horário de 08 às 18 horas, de segunda a sexta-feira;

7 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1.
O equipamento fornecido deverá ser desenvolvido, projetado e em linha de produção do fabricante, não será aceito equipamentos projetados e/ou montados para atendimento desta aquisição.

7.1.
Deverá ser informado marca, modelo do equipamento cotado para identificação das suas características técnicas.

7.1.
A critério do TRE poderá ser solicitado amostra do equipamento ofertado para analise.

Seção de Biblioteca e Arquivo/SEBIA/COGIN/SJI, em 11 de outubro  de 2012. 

Maria Zita Rodrigues Vilela Dias
Chefe da Seção de Biblioteca e Arquivo
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